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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N° 29.933, DE 02 DE JANEIRO DE 2009.
Altera os indicadores e índices dos programas do Plano Plurianual 2008/2011, aprovado pela Lei 4.007, de 20 de agosto de 2007 e suas alterações.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o parágrafo 3° do artigo 4° da Lei
4.007, de 20 de agosto de 2007, DECRETA:
Art. 1°. Ficam alterados os indicadores e índices dos programas do Plano Plurianual do Distrito Federal para o período 2008/2011, na forma do Anexo I.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de janeiro de 2009.
121° da República e 49° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 03, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2009.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA, DA COORDENADORIA DAS
CUDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 53 do Regimento Interno das Administrações Regio-
nais, aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29 de dezembro de 1994, resolve:
Art. 1º - Em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do processo nº
2008.01.1.030140-2 da 6ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal, TORNAR SEM
EFEITO a Ordem de Serviço nº 01, de 07 de janeiro de 2008, que revogou o alvará de
funcionamento de nº 375/2007, expedido em 24 de dezembro de 2007, interessado LAN-
CHONETE E CONFEITARIA KUMBUKO LTDA ME , constante do Processo Adminis-
trativo nº 142.000.131/2002.
Art. 2º - Esta ordem de serviço entra em vigor nesta data.

JOSÉ LUIZ VIEIRA NAVES

ORDEM DE SERVIÇO DE Nº 05 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2009.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA, DA COORDENADORIA DAS
CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 53 do Regimento Interno das Administrações Regio-
nais, aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29 de dezembro de 1994, com amparo na Lei nº 8.666/
93 e Decreto nº 16.098/94, que aprovou as Normas de Execução Orçamentária e Contábil do
Distrito Federal, resolve:
Art. 1º- Designar a Chefe do Núcleo de Material, Patrimônio e Próprios, como Executora do
Contrato entre a Administração Regional de Samambaia e a CEB Distribuição S.A, durante o
exercício de 2009.
Art. 2º- Designar a Chefe do Núcleo de Material, Patrimônio e Próprios, como Executora do
Contrato entre a Administração Regional de Samambaia e a Companhia de Saneamento Ambiental
do Distrito Federal – CAESB, durante o exercício de 2009.
Art. 3º - Designar a Chefe do Núcleo de Material, Patrimônio e Próprios, como Executora do
Contrato entre a Administração Regional de Samambaia e a BRASIL TELECOM S/A, durante o
exercício de 2009.
Art. 4º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LUIZ VIEIRA NAVES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SANTA MARIA

ORDEM DE SERVIÇO N° 13, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SANTA MARIA, DA COORDENADORIA DAS
CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 49 do Decreto nº 22.338 de
24 de agosto de 2001, tendo em vista o disposto no artigo 2° do decreto n° 17.079 de 28 de
dezembro de 1995, a Ordem de Serviço- SUCAR de 26 de maio de 1998 e a Ordem de
Serviço n° 48, de 15 de junho de 1998- RA-XIII e considerando o parecer n° 72/2008-
PROCAD/PGDF resolve:

Art. 1° - Atualizar os preços correspondentes à utilização de espaços em logradouros públicos e/
ou uso de áreas públicas no âmbito da Região Administrativa de Santa Maria, nos termos do anexo
desta Ordem de Serviço.
Art. 2° - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RICARDO DO NASCIMENTO

ANEXO DA ORDEM DE SERVIÇO Nº 50/2008.
                    (*1) Observar o Decreto nº 29.311/2008
                    (*2) Observar as Leis nº 3035/2002 e 3036/2002

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DA DIRETORA-PRESIDENTE
Em 12 de fevereiro de 2009.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a docu-
mentação constante no processo 193.000.067/2008, e o parecer favorável da Procurado-
ria Jurídica da FAPDF, acostado nos autos desse processo, RECONHECEU a situação
de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o disposto no “Caput” do Artigo 25, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, visando cobrir despesas com pagamento das Bolsas
de Pesquisas, referente ao Convênio nº 227/2007-FAPDF/FIOCRUZ, em favor de Ana
Paula Lopes dos Santos e outros, no valor total de 27.800,00 (vinte e sete mil e oitocen-
tos reais), correspondentes a parcela do mês de janeiro/2009. Ato que ratifiquei nos
termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando o empenho da
despesa e determinei a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a
necessária eficácia.

IVONE REZENDE DINIZ
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DESPACHO DA DIRETORA VICE-PRESIDENTE

Em 13 de fevereiro de 2009.
A DIRETORA VICE-PRESIDENTE DA FUNÇÃO DE APOIO A PESQUISA DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, consubstanciadas no artigo 15, do Decreto
nº 27.958, de 16 de maio de 2007, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e com
fundamento no artigo 13, III e XVII, e 41, do Regimento Interno, resolve em conformidade
com o Edital do Pregão Eletrônico nº PE477/07, incisos IV e V do artigo 4º do Decreto nº
26.851, de 30 de maio de 2006 e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicar multa no valor
de R$ 87,50 (oitenta e sete reais e cinqüenta centavos) a CAFEEIRA NASCIUTTI LTDA,
CNPJ nº 02.767.059/0001-35, pela recusa injustificada de entrega de material, constante da
Nota de Empenho nº 2008NE00392.

IVONE REZENDE DINIZ

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 28, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2009.
O CHEFE DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, por força de competência expressa na Portaria
de 08 de fevereiro de 2007 e no Decreto de 12 de janeiro de 2007, resolve:
Art. 1º - Designar a SUBSECRETARIA DE MOBILIZAÇÃO E EVENTOS, para, na quali-
dade de Executora e sem prejuízo de suas atribuições normais, acompanhar os Contratos nºs
01, 02, 03 e 04/2009 celebrados entre a SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO
DISTRITO FEDERAL e a empresa SHIRLEY DA HORA FIGUEIREDO, de acordo com os
termos constantes dos processos nºs150.000166/2009, 150.000171/2009, 150.000168/2009
e 150.000172/2009.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO CEZAR DE ALBUQUERQUE CALDAS

FUNDO DA ARTE E DA CULTURA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 17 de fevereiro de 2009.

Processo: 150.002.745/2008. Interessado: ANA CAROLINA MACHADO RODRIGUES.
Assunto: INEXIGIBILIDADE DO Processo LICITATÓRIO.  Ratifico, nos termos do arti-
go 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Inexigibilidade de Licitação em favor de
ANA CAROLINA MACHADO RODRIGUES, no valor de R$ 14.870,00 (quatorze mil
oitocentos e setenta reais), especificada na Nota de Empenho nº 00138/2009-FAC, para
fazer face às despesas com a realização do projeto “CD SEU ESTRELO E FUÁ NO TER-
REIRO”, apoiado pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada
no caput do artigo 25, da Lei nº 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação
constante no processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao
FAC/SEC para os demais procedimentos administrativos.

Processo: 150.002.661/2008. Interessado: CÉSAR RICARDO DE PAULA. Assunto: INE-
XIGIBILIDADE DO Processo LICITATÓRIO.  Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº
8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Inexigibilidade de Licitação em favor de CÉSAR RICAR-
DO DE PAULA, no valor de R$ 39.950,00 (trinta e nove mil novecentos e cinquenta reais),
especificada na Nota de Empenho nº 00139/2009-FAC, para fazer face às despesas com a
realização do projeto “DVD CESAR DE PAULA & PROJECTO S.A. MBALANCE”, apoi-
ado pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do
artigo 25, da Lei nº 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no
processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao FAC/SEC para os
demais procedimentos administrativos.

Processo: 150.002.807/2008. Interessado: EDILSON ALVES DE ARAÚJO – ALÍNEA PRO-
DUÇÕES. Assunto: INEXIGIBILIDADE DO Processo LICITATÓRIO.  Ratifico, nos ter-
mos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Inexigibilidade de Licitação em
favor de EDILSON ALVES DE ARAÚJO – ALÍNEA PRODUÇÕES, no valor de R$ 20.000,00
(vinte mil reais), especificada na Nota de Empenho nº 00144/2009-FAC, para fazer face às
despesas com a realização do projeto “UM CAMINHO DE CULTURA”, apoiado pelo Fundo
da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei nº
8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no processo acima
citado.Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao FAC/SEC para os demais procedi-
mentos administrativos.

Processo: 150.002.595/2008. Interessado: SOCIEDADE DOS ARTISTAS PLÁSTICOS DE
BRASÍLIA. Assunto: INEXIGIBILIDADE DO Processo LICITATÓRIO.  Ratifico, nos termos

do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Inexigibilidade de Licitação em favor de
SOCIEDADE DOS ARTISTAS PLÁSTICOS DE BRASÍLIA, no valor de R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), especificada na Nota de Empenho nº 00145/2009-FAC, para fazer face às despesas
com a realização do projeto “III PANORAMA BRASÍLIA DE ARTES VISUAIS”, apoiado pelo
Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da
Lei nº 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no processo acima
citado. Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao FAC/SEC para os demais procedi-
mentos administrativos.

Processo: 150.002.744/2008. Interessado: ANA SOFIA LAMAS DIOGO. Assunto: INEXIGI-
BILIDADE DO Processo LICITATÓRIO.  Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93,
de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de ANA SOFIA LAMAS DIOGO,
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), especificada na Nota de Empenho nº 00146/2009-FAC,
para fazer face às despesas com a realização do projeto “CIRCO E EDUCAÇÃO”, apoiado pelo
Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da
Lei nº 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no processo acima
citado. Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao FAC/SEC para os demais procedi-
mentos administrativos.

Processo: 150.002.957/2008(*). Interessado: HENRIQUE BARROS MENDONÇA CA-
BRAL. Assunto: INEXIGIBILIDADE DO Processo LICITATÓRIO.  Ratifico, nos termos
do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor
de HENRIQUE BARROS MENDONÇA CABRAL, no valor de R$ 198.000,00 (cento e
noventa e oito mil reais), especificada na Nota de Empenho nº 00143/2009-FAC, para fazer
face às despesas com a realização do projeto “CINEMA VOADOR NAS
SATÉLITES”,apoiado pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi funda-
mentada no caput do artigo 25, da Lei nº 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documen-
tação constante no processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente processo
ao FAC/SEC para os demais procedimentos administrativos.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO
____________
(*) Republicado por ter saído com incorreção no original do DODF n° 28, de 09 de fevereiro de
2009, página 07.

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E TURISMO

PORTARIA N° 22, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2009.
Cancela incentivo da empresa que não cumpriu com os prazos estabelecidos no Decreto n°
24.430, de 02 de março de 2004.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Resolução n º 64-
CPDI/DF, de 27 de julho de 2000; Considerando a necessidade de dar cumprimento aos termos do
Decreto n° 24.430, de 02 de março de 2004, que regulamenta as Leis nºs 3.196, de 29 de setembro
de 2003, e 3.266 de 30 de dezembro de 2003, especialmente quanto às atividades desenvolvidas
pela proponente não estar em consonância com a NGB73/88 e MDE 48/2000, resolve:
Art. 1º - Cancelar incentivo econômico concedido à empresa: HOSPITAL DO CÁLCULO RE-
NAL ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - Processo n° 160.000.271/2006. Através da exclusão da
empresa da Resolução n° 641/2006 – COPEP/DF, de 09 de outubro de 2006, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal n° 200, de 18 de outubro de 2006.
Art. 2º – Estabelecer prazo de 30 (trinta) dias após a publicação do presente cancelamento no
Diário Oficial do Distrito Federal – DODF para interposição de recurso por parte da empresa.
Art. 3º - Determinar que seja dado conhecimento à empresa acima mencionada do cancelamento
do incentivo anteriormente concedido.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA

PORTARIA N° 27, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009.
Cancela incentivo da empresa que não cumpriu com os prazos estabelecidos no Decreto n°
23.210, de 04 de setembro de 2002,
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Resolução n º 64-
CPDI/DF, de 27 de julho de 2000; Considerando a necessidade de dar cumprimento aos termos do
Decreto n° 23.210, de 04 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei nºs 2.427, de 14 de julho de
1999, alterada pela Lei n º 2.719, de 1º de julho de 2001, especialmente quanto ao descumprimen-
to do  artigo 16 e o  §3º do artigo 20, resolve:
Art. 1º - Cancelar incentivo econômico concedido à empresa:
ENCOM ENGENHARIA LTDA- Processo n° 160.003.909/1999.



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   12 Nº 35, quarta-feira, 18 de fevereiro de 2009

Através da exclusão da empresa da Resolução n° 70/00, de 31/08/2000, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal n° 169, de 01/09/2000;
Art. 2º – Estabelecer prazo de 30 (trinta) dias após a publicação do presente cancelamento no
Diário Oficial do Distrito Federal – DODF para interposição de recurso por parte da empresa.
Art. 3º - Determinar que seja dado conhecimento à empresa acima mencionada do cancelamento
do incentivo anteriormente concedido.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA

EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO

PORTARIA CONJUNTA Nº 28 – BRASILIATUR / REGIÃO ADMINISTRATIVA
PARANOÁ, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.

Os titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com o Decreto nº  17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I, artigo 38 do Decreto
nº  16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:         UO: 20201   - UG: 240201-   EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO – BRASILIATUR
PARA:   UO:   11109 – UG: 190109 - REGIÃO ADMINISTRATIVA VII - PARANOÁ
PROGRAMA DE TRABALHO: 23.695.0189.9068.6961 – APOIO À REALIZAÇÃO DE
EVENTOS NO D.F
NATUREZA DA DESPESA    339039             FONTE     100            VALOR R$    3.500,00
Objeto: Descentralização de crédito orçamentário para atender despesas com apoio a realização
de eventos inerentes ao Carnaval 2009.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
    ELTON WALCÁCER DA SILVA                    ATHUR  NOGUEIRA DA CUNHA
                    U.O  Cedente                                                         U.O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 29 – BRASILIATUR / REGIÃO ADMINISTRATIVA
RECANTO DAS EMAS, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.

Os titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com o Decreto nº  17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I, artigo 38 do Decreto
nº  16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:         UO: 20201   - UG: 240201-   EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO – BRASILIATUR
PARA:   UO:   11117 –  UG: 190117 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XV - RECANTO DAS EMAS
PROGRAMA DE TRABALHO: 23.695.0189.9068.6961 – APOIO À REALIZAÇÃO DE
EVENTOS NO D.F
NATUREZA DA DESPESA   339039            FONTE       100                  VALOR R$   30.000,00
Objeto: Descentralização de crédito orçamentário para atender despesas com apoio a realização
de eventos inerentes ao Carnaval 2009.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
    ELTON WALCÁCER DA SILVA                           SEBASTIÃO STÊNIO PINHO
                    U.O  Cedente                                                         U.O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 30 BRASILIATUR / REGIÃO ADMINISTRATIVA
RIACHO FUNDO II, DE 17  DE FEVEREIRO DE 2009.

Os titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I, artigo 38 do Decreto
nº  16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:         UO: 20201   - UG: 240201 -  EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO – BRASILIATUR
PARA:   UO:   11123 – UG: 190123-   REGIÃO ADMINISTRATIVA XXI - RIACHO FUNDO II
PROGRAMA DE TRABALHO: 23.695.0189.9068.6961 – APOIO À REALIZAÇÃO DE
EVENTOS NO D.F
NATUREZA DA DESPESA          339039        FONTE     100                       VALOR R$   61.000,00
Objeto: Descentralização de crédito orçamentário para atender despesas com apoio a realização
de eventos inerentes ao Carnaval 2009.
Art. 2º  - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
    ELTON WALCÁCER DA SILVA                                      CÉLIO CINTRA
                    U.O  Cedente                                                         U.O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 31 – BRASILIATUR / REGIÃO ADMINISTRATIVA
SÃO SEBASTIÃO, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.

Os titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com o Decreto nº  17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I, artigo 38 do Decreto
nº  16.098/1994, resolvem:

Art. 1º - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:         UO: 20201   - UG: 240201-  EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO – BRASILI-
ATUR
PARA:   UO:   11116 –  UG: 190116 - REGIÃO ADMINISTRATIVA XIV -  SÃO SEBASTIÃO
PROGRAMA DE TRABALHO: 23.695.0189.9068.6961 – APOIO À REALIZAÇÃO DE
EVENTOS NO D.F
NATUREZA DA DESPESA    339039              FONTE       100            VALOR R$   3.500,00
Objeto: Descentralização de crédito orçamentário para atender despesas com apoio a realização
de eventos inerentes ao Carnaval 2009.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
    ELTON WALCÁCER DA SILVA                        JOSINO ALVES DE CASTRO
                    U.O  Cedente                                                         U.O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 32 – BRASILIATUR / REGIÃO ADMINISTRATIVA
SOBRADINHO, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.

Os titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com o Decreto nº  17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I, artigo 38 do Decreto
nº  16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:         UO: 20201   -  UG: 240201 - EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO – BRASILI-
ATUR
PARA:   UO:    11107  – UG:  190107 - REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO
PROGRAMA DE TRABALHO: 23.695.0189.9068.6961 – APOIO À REALIZAÇÃO DE
EVENTOS NO D.F
NATUREZA DA DESPESA     339039             FONTE    100              VALOR R$  23.000,00
Objeto: Descentralização de crédito orçamentário para atender despesas com apoio a realização
de eventos inerentes ao Carnaval 2009.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
           ELTON WALCÁCER DA SILVA         ALEXANDRE DE JESUS SILVA YANES
                          U.O  Cedente                                                         U.O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 33  –  BRASILIATUR / REGIÃO ADMINISTRATIVA
SOBRADINHO II, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.

Os titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com o Decreto nº  17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I, artigo 38 do Decreto
nº  16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:         UO: 20201   - UG: 240201 -   EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO –
BRASILIATUR
 PARA:   UO:    11128  – UG:  190128 - REGIÃO ADMINISTRATIVA XXVI – SOBRADI-
NHO II
 PROGRAMA DE TRABALHO: 23.695.0189.9068.6961 – APOIO À REALIZAÇÃO DE
EVENTOS NO D.F
NATUREZA DA DESPESA    339039            FONTE     100                    VALOR R$      21.000,00
Objeto: Descentralização de crédito orçamentário para atender despesas com apoio a realização
de eventos inerentes ao Carnaval 2009.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
           ELTON WALCÁCER DA SILVA                        OSMAR DA SILVA FELÍCIO
                          U.O  Cedente                                                         U.O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 34 – BRASILIATUR / REGIÃO ADMINISTRATIVA
CEILÂNDIA, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.

Os titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com o Decreto nº  17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I, artigo 38 do Decreto
nº  16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:         UO: 20201   -  UG: 240201- EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO – BRASILI-
ATUR
PARA:   UO:    11111  – REGIÃO ADMINISTRATIVA IX – CEILÂNDIA
               UG:  190111  – UG:  190111 - REGIÃO ADMINISTRATIVA IX – CEILÂNDIA
PROGRAMA DE TRABALHO: 23.695.0189.9068.6961 – APOIO À REALIZAÇÃO DE
EVENTOS NO D.F
NATUREZA DA DESPESA    339039               FONTE        100              VALOR R$  6.600,00
Objeto: Descentralização de crédito orçamentário para atender despesas com apoio a realização
de eventos inerentes ao Carnaval 2009.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
    ELTON WALCÁCER DA SILVA                                LEONARDO MORAIS
                    U.O  Cedente                                                         U.O Favorecida
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL

DECISÃO Nº 200.000. 235, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2008.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no exercício das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, e pelos artigos 5º,
inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista
o que consta do processo 391-001.117/08, decide: JULGAR procedente o Auto de Infração nº
102/2008, lavrado em 17 de setembro de 2008, mantendo a penalidade de interdição das ativida-
des a MARITZA KOPP SETTI GHEDINI, em razão de não possuir licença de operação do
órgão ambiental transgredindo o art. 54 incisos I, IV e XIII da Lei 41/89 (Lei da Política Ambiental
do Distrito Federal). A autuada deverá fazer a regularização de tal atividade. A penalidade aplicada
encontra-se positivada no artigo 45, incisos VIII, da Lei 41/89. O não cumprimento desta decisão
ensejará penas mais severas. FACULTAR a autuada interposição de recurso junto ao Secretário
de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias,
a contar da data do recebimento da presente Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60, da
supracitada Lei Ambiental. Notifique-se MARITZA KOPP SETTI GHEDINI.

GUSTAVO SOUTO MAIOR

EXTRATO DA DECISÃO Nº 200.000.010/2009.
Processo: 391.001.119/2008. Autuado: AUTO POSTO AVENIDA LTDA. Objeto: Auto de
Infração nº 360/2008. Decisão: Recurso conhecido e não provido. Procedência do Auto. Fica
facultado ao autuado a interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e
Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento
da Notificação/Decisão supracitada.

EXTRATO DA DECISÃO Nº 200.000.011/2009.
Processo: 391.000.678/2008. Autuado: IGREJA BATISTA GILEADE. Objeto: Auto de Infração
nº 1852/2008. Decisão: Procedência do Auto. Fica facultado à autuada a interposição de recurso
junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo
de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da Notificação/Decisão supracitada.

EXTRATO DA DECISÃO Nº 200.000.012/2009.
Processo: 391.001.443/2008. Autuado: ARTWHITE COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTACI-
ONAMENTO. Objeto: Auto de Infração nº 0047/2008. Decisão: Procedência do Auto. Fica
facultado à autuada a interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e
Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento
da Notificação/Decisão supracitada.

EXTRATO DA DECISÃO Nº 200.000.013/2009.
Processo: 391.001.439/2008. Autuado: BOATE CAPITAL. Objeto: Auto de Infração nº 318/
2008. Decisão: Procedência do Auto. Fica facultado à autuada a interposição de recurso junto ao
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05
(cinco) dias a contar da data do recebimento da Notificação/Decisão supracitada.

EXTRATO DA DECISÃO Nº 200.000.014/2009.
Processo: 391.001.317/2008. Autuado: EDUARDO ANTONIO DA CONCEIÇÃO FARIAS.
Objeto: Auto de Infração nº 24/2008. Decisão: Recurso Intempestivo. Recurso não conhecido.
Procedência do Auto. Fica facultado ao autuado a interposição de recurso junto ao Secretário de
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da data do recebimento da Notificação/Decisão supracitada.

Brasília, 10 de fevereiro de 2009.
GUSTAVO SOUTO MAIOR

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

NOTIFICAÇÃO Nº 01, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009.
Processo: 391.001.051/2008. Interessado: Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos.
Assunto: Aquisição de Material de Consumo. Conforme estabelecido no Edital de Licitação
Pregão Eletrônico nº 1.149/2008-CECOM/SUPRI/SEPLAG, publicado no DODF nº 221 de 06
de novembro de 2008, e Decreto nº 26.851/06, bem como a Lei Federal de Licitações nº 8.666 de
21 de junho de 1993 e do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de junho de 2002. Notifico a
ALCIR SILVA NASCIMENTO – ME, CNPJ nº 05.202.702/0001-71, para que no prazo impror-
rogável de 05 (cinco) dias justifique a não entrega do material, objeto da Nota de Empenho nº

2008NE00529 do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal -
Brasília Ambiental – IBRAM.

PAULO BORGES
Chefe

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 19ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Às nove horas do dia cinco de fevereiro de 2009, na Biblioteca do Cerrado - Parque da
Cidade Sarah Kubtschek, Estacionamento 12, no Distrito Federal, reuniram-se para a 19ª
Reunião Extraordinária do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/
DF sob a presidência do senhor CASSIO TANIGUCHI, Secretário de Estado de Desenvol-
vimento Urbano e Meio Ambiente e Presidente do CONAM, com a presença dos seguintes
Conselheiros (as): GUSTAVO SOUTO MAIOR - representante do IBRAM, REGINA
DOS SANTOS SCALA - representante da Secretaria de Saúde, JOSÉ BENEVENUTO
ESTRELA – representante da Secretaria de Estado de Governo, JÚLIO OTÁVIO COSTA
MORETTI e ALBA EVANGELISTA RAMOS – representantes da Secretaria de Estado de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal (SEAPA), GILSON ROBERTO
DE ABREU  representante da Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal,  ELZA
HELENA SOARES – representante da Procuradoria Geral do Distrito Federal, ROMMEL
NASCIMENTO - representante do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal,
MAURÍCIO LUDUVICE – representante da CAESB, ALBATÊNIO GRANJA e LUIS
ANTÔNIO ALMEIDA REIS – representantes da TERRACAP, MARIA JÚLIA SILVA –
representante da Universidade de Brasília, FRANCISCO ALVES RIBEIRO – representan-
te da FAPE/DF, LUIZ ERNESTO BORGES DE MOURÃO SÁ – representante do Fórum
das ONG’s, JOÃO PAULO ALVES - representante da Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento Econômico e Turismo do Distrito Federal, ADILSON AZEVEDO BARRETO –
representante da FACHO/DF,  ANDREA MARILZA LIBANO – representante do UNI-
CEUB, HÉLIO ROSA DOS PASSOS – representante das COMDEMA’s, ARNALDO DE
FARIA – representante da FIBRA, ARGOS DE FARO COELHO – representante de
Entidade Ambientalista Não Governamental, GUILHERME DE ALMEIDA – represen-
tante do IBAMA/DF, KLEBER SOUZA DOS SANTOS – representante do CREA/DF e
EDY ELLY BENDER KOHNERT SEIDLER representante da FECOMERCIO. Estiveram
ausentes os representantes das seguintes instituições/organizações: Secretaria de Estado
de Transportes do Distrito Federal, Subsecretaria do Entorno, Polícia Militar do Distrito
Federal (justificou por telefone), IPHAN/DF, Secretaria de Estado de Educação do Distri-
to Federal e Movimento Ecológico do Lago – MEL. Às 09h30 o senhor Presidente Cassio
Taniguchi abriu a Sessão agradecendo a presença de todos e iniciou os trabalhos seguindo
a pauta com a leitura da ata da reunião anterior (18ª Sessão Extraordinária) . A ata foi lida
e a Conselheira Alba/SEAPA solicitou que se retificasse as linhas 64 e 65 onde se lia “serão
estabelecidas em documento a ser elaborado e encaminhado às instâncias competentes,  ao
governador uma vez que envolvem diversos órgãos do Governo do Distrito Federal.” leia-
se “subsidiarão a elaboração de uma Moção que deverá ser encaminhada pela presidência
do CONAM ao excelentíssimo governador do DF, tendo sido delegada pelos conselheiros
presentes à conselheira Alba a responsabilidade pela elaboração da mesma.” Também foi
solicitado que se retificasse a linha 63 onde se lia “denominadas Quadras 20 Setor Leste de
Planaltina” leia-se “denominadas Quadras 21A e 22A de Planaltina”. A Conselheira Elza
PG/DF também solicitou que se retificasse o título onde está escrito “18ª Reunião Ordiná-
ria” leia-se “18 Reunião Extraordinária”. Após essas solicitações a ata foi aprovada por
unanimidade pelos Conselheiros. Seguiu-se a reunião com a apresentação do novo Conse-
lheiro indicado pela Terracap, o senhor Luiz Antônio Almeida Reis. Foram distribuídos
aos Conselheiros os Processos: 0391-000041/2007, Interessado Administração Regional
do Lago Norte, Auto de Infração n° 1119, a cargo do IBAMA; Processo: 0190-000170/
2005, Interessado: Alder Junior, Auto de Infração n° 6389, a cargo da Secretaria de Desen-
volvimento Econômico e Turismo do DF; Processo: 0390-000.688/2007, Interessado:
Eduardo Ramos Paixão, Auto de Infração n° 1321, a cargo da Conselheira da UnB; Proces-
so: 0190-000833/2005, Interessado: Beer House, Auto de Infração n° 1125-05, a cargo do
Conselheiro da Terracap; Processo: 191-000.296/93, Interessado: Viação Planalto LTDA,
Auto de Infração n° 1278, a cargo do Conselheiro do  UNICEUB; Processo: 390-001.822/
07, Interessado: Administração de Sobradinho, Auto de Infração n° 1304, a cargo do
Conselheiro COMDEMA, Processo: 0391-000225/2008, Interessado: Auto Posto Gasol,
Auto de Infração n° 1420, a cargo do Conselheiro do CREA-DF.  Após a distribuição dos
processos o Presidente do CONAM/DF Cassio Taniguchi pediu que o Processo:
190.000.379/2002 sobre a Licença Ambiental do Setor Oeste de Planaltina tivesse como
Relator o Conselheiro do IBRAM e o Processo: 02008.001336/2006-49 sobre a Licença
Ambiental do Setor Noroeste tivesse como Relator o Conselheiro da Secretaria de Gover-
no. O senhor Cassio Taniguchi convocou os Conselheiros presentes para a próxima reu-
nião ordinária (82ª), que acontecerá na sede da TERRACAP, no dia 11 de fevereiro de
2009, quarta-feira, oportunidade em que será feita uma apresentação mais detalhada sobre
o Setor Noroeste. Seguindo a reunião com os assuntos gerais o Conselheiro Luiz Mourão/
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ONG’s solicitou que o SDUC fosse apreciado pelo Conselho e pelos Conselheiros como
subsídio aos parlamentares que o farão. O Conselheiro Luiz Mourão questionou também
se existe alguma orientação para a fiscalização ambiental no sentido de não fazer autuação
em empreendimentos do Governo do DF e o Conselheiro Gustavo Souto Maior/IBRAM
esclareceu que não existe nenhuma orientação nesse sentido. O senhor Luiz Antônio/
TERRACAP acrescentou que existem várias obras do governo que foram autuadas pela
fiscalização. O Conselheiro Luiz Mourão levantou também a questão da remoção das
pessoas da Arniqueira. Segundo ele existem denúncias de favorecimento de pessoas de
maior poder aquisitivo, prejudicando pessoas de menor poder aquisitivo como é o caso do
Condomínio Bela Vista. O senhor Luiz Antonio/TERRACAP esclareceu que a fiscalização
tem autuado de maneira justa a todos e que existem varias situações judiciais a serem
observadas nesse processo de remoção. Logo em seguida o Conselheiro Hélio Rosa/COM-
DEMA pediu a palavra para levantar três assuntos. O primeiro é sobre a importância das
COMDEMAS e a necessidade de sua reestruturação. O segundo é sobre a implantação da
Agenda XXI do DF, ressaltou a importância da definição de papéis e quem vai encampar
esse trabalho. O terceiro assunto é sobre a importância de se levar adiante o Conselho de
Recursos Hídricos do DF - CRH. O Conselheiro Gustavo/IBRAM esclareceu que as reu-
niões não aconteceram porque não tiveram quórum e a Subsecretaria de Meio Ambiente -
SUMAM esta fazendo uma revisão para montar uma nova composição e reativar o funci-
onamento deste Conselho. Seguindo a reunião o senhor Francisco/FAPE e o senhor Luiz
Mourão/ONG’s destacaram a importância de que a sociedade tenha conhecimento da legis-
lação ambiental do DF. Sem mais assuntos a serem deliberados, o Presidente Cassio Tani-
guchi encerrou a reunião agradecendo a presença de todos os Conselheiros. Lida e achada
conforme, aprovada por todos, foi lavrada a presente por mim, Gabriel Augusto Miranda
Setti, Assessor do Gabinete da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio
Ambiente do Distrito Federal, assinada pelos Conselheiros presentes, nominados e refe-
renciados. CASSIO TANIGUCHI, Presidente do CONAM-DF, GUSTAVO SOUTO
MAIOR, MAURÍCIO LUDUVICE, ADILSON AZEVEDO BARRETO, ALBA EVAN-
GELISTA RAMOS, ALBATÊNIO GRANJA, GILSON ROBERTO DE ABREU, ELZA
HELENA SOARES, FRANCISCO ALVES RIBEIRO, JOÃO PAULO ALVES, JÚLIO
OTÁVIO COSTA MORETTI, REGINA DOS SANTOS SCALA, JOSÉ BENEVENUTO
ESTRELA, ROMMEL NASCIMENTO, MARIA JÚLIA SILVA, ANDREA MARILZA
LIBANO, EDY ELLY KOHNERT SEIDLER, ARGOS DE FARO COELHO, ARNALDO
DE FARIA, KLEBER SOUZA DOS SANTOS, HÉLIO ROSA DOS PASSOS, GUILHER-
ME DE ALMEIDA, LUIZ MOURÃO, GABRIEL SETTI.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 87, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
suas atribuições regimentais, e tendo em vista o disposto na Portaria nº 226/2008,  resolve:
Art. 1º - Tornar Pública a relação dos concluintes do Ensino Médio e de Nível Técnico da
Educação Profissional e respectivos números de registro dos títulos, conforme especifica-
ções. Art. 2º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

Relação de concluintes, nome da instituição, ato de credenciamento: nome do curso e nº da
relação, nº do Livro de Registros, nome do concluinte, nº do registro do aluno e nº da folha
e, ao final, nomes do Diretor e Secretário Escolar da instituição educacional:
ESCOLA CLASSE CASA GRANDE, Credenciado pela Portaria nº 03 de 12 de janeiro de
2004-SEDF: ENSINO MÉDIO, Livro 01, Juliano Dias Costa, 31, 11; Svitilânlia Ferreira
Silva, 32, 1; Wanderson Luis de Oliveira, 33, 11; Suyene da Silva Pereira, 34, 12; Vanessa
de Oliveira Costa, 35, 12; Manoel Messias dos Santos, 36, 12; Vice-Diretora Adriana de
Lima Nunes DODF nº 123 de 27/06/2008; Secretário Escolar José Alves Gomes Reg. nº
1266-SUBIP/SEDF.

CIP-COLÉGIO INTEGRADO POLIVALENTE, Portaria de Credenciamento nº 296 de
29/09/2005-SEDF: ENSINO MEDIO - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 2/2009,
Livro 24, Cristiane Barbosa da Cunha, 10716, 172; Celso Iamada Matsunaga, 10717, 172;
TÉCNICO EM TRANSAÇÕES IMOBILIARIAS 3/2009, Livro 10, Cristiane Barbosa da
Cunha, 3572, 191; Diones Fabricio Bonfim, 3573, 191; TÉCNICO EM ELETROELE-
TRONICA 4/2009 Livro 05, Renato de Carvalho Oliveira, 2104, 2; TÉCNICO EM TELE-
COMUNICAÇÕES 5/2009, Livro 04, Gerson Nunes Neves Iwakawa, 1451, 83; Fabricio
de Freitas e Silva, 1452, 84; Flavio Freitas e Silva, 1453, 84; Leandro da Silva Antunes,
1454, 84; Diretora Tatiane Cristine Lucena Nunes Reg. nº 139-FIPAR/MS; Secretaria
Escolar Kamila Araújo Froese Reg. nº 1065-CIP-Colégio Integrado Polivalente.

LS ESCOLA TÉCNICA, Recredenciada pela Portaria nº 190 de 15/7/2003–SEDF: TÉCNI-
CO EM ENFERMAGEM, Livro 014, Vanessa Rodrigues dos Santos, 4582, 179; Leonar-

do Teixeira da Silva, 4654, 203; Luziene Ribeiro da Cruz, 4655, 204; Marcia Almeida de
Araujo, 4656, 204; Meiriany Arruda Lima, 4657, 204; Maria Iracilda dos Santos, 4658,
205; Silvia Aparecida Pacca, 4659, 205; Silmonia Maria dos Santos, 4660, 205; Solange
Paz Landim, 4661, 206; Tânia Targino Gomes Moreira, 4662, 206; Wellington Melo Sou-
sa, 4663, 206; Zara Batista de Oliveira, 4664, 207; Ziane Nazareno de Sousa, 4665, 207;
Diretora Eleusa das Graças Vasconcelos Marques Reg. n° 9600091-MEC; Secretária Esco-
lar Lourdes Gomes dos Santos Reg. nº 1319-CIP – Colégio Integrado Polivalente.

ESCOLA ADVENTISTA DE PLANALTINA, Recredenciada pela Portaria nº 310 de 17/
07/2002-SEDF: ENSINO MÉDIO 1/2009, Livro 001, Adriana Gomes Alarcão, 139, 047;
Alessandra Graça de Queiroz, 140, 047; Alessandro Gustavo Damásio da Silva, 141,
047; Arisla Lino Pinheiro, 142, 048; Bárbara Alencar Ávila, 143, 048; Bruna Soares
Batista, 144, 048; Danilo da Costa Gebrim, 145, 049; Diego Barbosa dos Santos, 146,
049; Erica de Lima Portela, 147, 049; Fabiana de Jesus Botêlho, 148, 050; Gabriel Soares
Ribeiro, 149, 050; Gilmar Moreira Neves Junior, 150, 050; Guilherme de Souza Forna-
zier, 151, 051; Hayra Hana Brito Chalub Silva, 152, 051; Jansen Adelino Vieira Cândido,
153, 051; Jayder de Oliveira Gabriel, 154, 052; Jorge Edson Souza Dantas Miranda
Machado, 155, 052, Luciana Medeiros Leite, 156, 052; Luiz Gustavo Rodrigues Lima,
157, 053; Marcela Pereira da Silva, 158, 053; Marcos Felipe de Oliveira Ataide, 159,
053; Maria Carolina de Oliveira, 160, 054; Raysa Campos Santiago, 161, 054; Renan
Pereira dos Santos, 162, 054; Rheyder Fernandes Abud, 163, 055; Samara Emília Tka-
chenko da Silva, 164, 055; Sarah Teodoro de Almeida Pedrosa, 165, 055; Tayná Maia de
Sá, 166, 056; Thaiene Lauren de Farias Rocha, 167, 056; Thamires Ita de Lucena, 168,
056; Weber Alves Santos, 169, 057; Yuri Meneses Linhares, 170, 057; Diretor Wilson
Schenfeld Reg. n° 0608-DR/PA; Secretário Escolar Terezinha Ramos Lima Andrade Reg.
n° 730-DIE/SEDF.

ESCOLA TÉCNICA DE SAÚDE, Recredenciada pela Portaria nº 310 de 17/07/2002-
SEDF: TÉCNICO EM ENFERMAGEM, 1/2009, Livro 04, Maria Pereira Natal, 2156,
244; Livro 05, Edileide Fernanda Costa Cumaru, 2373, 67; Bruno Henrique dos Santos
Izidro, 2539, 124; Cristiana de Abreu Santos, 2540, 124; Margareth Lessa de Sant’Ana,
2541, 124; Maria Crispim de Azevedo, 2542, 125; Maria de Lourdes dos Santos Rocha,
2543, 125;  Natália Araujo Silva, 2544, 125; Olgair Silva dos Reis, 2545, 126; Paola
Melissa Souza de Lima, 2546, 126; Roseli da Silva Soares, 2547, 126; Sabrine Amorim
Pereira, 2548, 127; Sidinélia Pereira Marques, 2549, 127; Stela Ferraz Lima, 2550, 127;
Ana Claudia Idalino da Silva, 2551, 128; Geiza Maria Silva Souza Ramos, 2552, 128;
Ana Paula Araújo de Souza, 2553, 128; Bernadeth de Souza Araújo, 2554, 129; Carlos
Douglas de Oliveira Veloso, 2555, 129; Claudia Luciano Ribeiro, 2556, 129; Dailva
Lemos Almeida, 2557, 130; Elza Aparecida de Souza, 2558, 130; Francisca Ferreira da
Silva, 2559, 130; Gecilene Nunes da Silva, 2560, 131; Islaete Louseiro Alves, 2561, 131;
Josiane Lima Plácido, 2562, 131; Leila Jane Caju Silva, 2563, 132; Lourdes Batista
Magalhães, 2564, 132; Luciene Souza de Lima, 2565, 132; Marcia Gorete dos Santos,
2566, 133; Marcone Marques de Medeiros, 2567, 133; Maria Glaciete Cunha, 2568,
133; Maria Seleide Alves Cardoso, 2569, 134; Maria Tavares da Camara, 2570, 134;
Maria Eliana de Oliveira Lustosa, 2571, 134; Mariana Fernandes de Sousa, 2572, 135;
Marinalva Rodrigues de Souza, 2573, 135; Monique Ferreira Dolbeth Costa Vieira, 2574,
135; Regina Celia Ferreira Borges, 2575, 136; Valdirene Rocha de Jesus, 2576, 136;
Karina Araujo Bezerra, 2581, 138; Cícera Pereira de Santana, 2582, 138; Josirene Soares
da Silva, 2583, 139; Elisângela Souza Pinto Alves, 2584, 139; Paula Denise Andrade
Passos, 2585, 139; Maria Eliete Moura Coêlho, 2587, 140; Marlí Gomes do Nascimen-
to, 2589, 141; Gilda Kelliany Batisaco Lírio, 2591, 141; TÉCNICO EM PODOLOGIA
2/2009, Livro 01, Assuití Matos da Luz, 54, 19; Edineide Pereira da Silva, 55, 19;
Railana Fernandes Gomes, 56, 19; Sueli Flores Lopes Vieira, 57, 20; Diretora Cleide
Lima Kuppens Reg. nº 3943-MEC; Secretário Escolar Breno Lima Kuppens Reg. nº
1536-SUBIP/SEDF.

COLÉGIO DOM BOSCO, Recredenciado pela Portaria nº 310 de 17/07/2002-SEDF:
ENSINO MÉDIO, Livro 02, Adalmir Nascimento Silva Filho, 795, 326; Adan Ritzmann,
796, 326; Adriana Vieira Bello, 797, 327; Alana de Sá Farias, 798, 327; Alana Morais
Guidetti, 799, 327; Alexandre Ribeiro da Conceição 800, 328; Allan Safanelli Fonseca,
801, 328; Amandha Roberta Fernandes Dias, 802, 328; Ana Cláudia Barcena Cardoso,
803, 329; André Henrique Ferreira, 804, 329; André Santos de Macena, 805, 329; An-
thony Jose de Freitas Medina, 806, 330; Arthur Bernardo Ferreira Rodrigues, 807, 330;
Arthur Janssen da Fonseca Figueiredo, 808,330; Artur Pessoa Assunção de Campos,
809, 331; Ary Pelegrino Neto, 810, 331; Ayla Rosadine de Freitas Gil Santos, 811, 331;
Barbara Calheiros Neumann, 812, 332; Bárbara Leandro de Araújo, 813, 332; Bárbara
Lopes dos Santos Fonseca, 814, 332; Beatriz Pongelupe Leite de Castro, 815, 333;
Bianca Souza Marino, 816, 333; Bruno do Livramento Silva de Souza Cruz, 817, 333;
Caio Benício Rocha Lacerda, 818, 334; Caio Lindquist Whitacker, 819, 334; Camila de
Cássia Bastos Neves, 820, 334; Camila Figueira Rodrigues, 821, 335; Carina Pradera
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Cavalcante, 822, 335; Clara Vieira da Silveira, 823, 335; Crislane de França, 824, 336;
Cristiane Carvalho Nieto, 825, 336; Daniel Barros Gondim, 826, 336; Daniel Felipe
Marra e Rosa, 827, 337; Débora de Almeida Carvalho, 828, 337; Diogo Andrade de
Oliveira, 829, 337; Diogo Batista de Assis, 830, 338; Douglas Manfrine Costa Lopes,
831, 338; Eduardo Correa de Souza Eufrazio, 832, 338; Felipe Augusto Garcia Gonçal-
ves, 833, 339; Felipe Rodrigues dos Santos, 834, 339; Fellipe Tomaz Campanella, 835,
339; Fernanda Alves Barbosa, 836, 340; Gabriel Ferreira Dias Mesquita, 837, 340;
Gabriel Pereira da Silva Leite Ribeiro, 838, 340; Gabriela Dezyree Rocha de Lima, 839,
341; Gabriella Santos Malta, 840, 341; Géssica Oliveira de Albuquerque, 841, 341;
Glauco Soares Alcantara Nascimento, 842, 342; Guilherme Alves Rodrigues dos Santos,
843, 342; Guilherme Figueiredo Tobaldini, 844, 342; Gustavo dos Santos Bacelar, 845,
343; Hélio Rodolfo Ribas Silva Júnior, 846, 343; Henrique Dutra da Silva, 847, 343; Igor
Ataídes Pedro, 848, 344; Isabela Laus Saldanha, 849, 344; Isadora Lobão Mori, 850,
344; Jéssica Diniz Corrêa, 851, 345; Jéssica Fischmann Di Pace Araújo, 852, 345; Jéssi-
ca Lorranna Pereira Alves, 853, 345; Jessyca do Nascimento Zorzin, 854, 346; João
Paulo Lucas de Paiva, 855, 346; Jose Sebastian Vargas Rabanal, 856, 346; Júlia Abbott
Silva, 857, 347; Juliana de Sousa Bastos, 858, 347; Juliane do Couto Moreira, 859, 347;
Kahiã Ferreira e Mello, 860, 348; Karine Caputo Neves Pereira, 861, 348; Keves Diogo
Fernandes Freitas da Conceição, 862, 348; Larissa Andraus Chamoun Campos, 863, 349;
Larissa Fernandes Miranda, 864, 349; Leonardo Augusto Shimizu da Silveira, 865, 349;
Lília Zimmer Nascimento, 866, 350; Lucas Alves Duarte, 867, 350; Lucas Douglas Nó-
brega Coelho, 868, 350; Lucas Ferreira Leite de Melo, 869, 351; Lucas Raulino de Souza
Rippel, 870, 351; Luís Paulo Lima de Araújo, 871, 351; Luiza Elias Batista, 872, 352;
Matheus Ofugi Rodrigues Miranda, 873, 352; Matheus Terra Teixeira, 874, 352; Morga-
na de Souza Alcântara, 875, 353; Nathalia Brilhante Barbosa, 876, 353; Nathalia Oliveira
de Macêdo, 877, 353; Nathalia Pereira Rocha Lima, 878, 354; Nayra Elis Soares Cruz,
879, 354; Olga Carolina Alves Melo, 880, 354; Paulo Vítor de Oliveira Gobbato, 881,
355; Pedro Felipe Aires Borges Berrondo, 882, 355; Pedro Henrique Almeida Monteiro,
883, 355; Priscila Arantes dos Santos, 884, 356; Priscila Gomes Benn, 885, 356; Rafael
Alves Carneiro de Sant’anna, 886, 356; Rafael Pereira Nunes, 887, 357; Raphael Pache-
co de Abreu Iglesias Gonzalez, 888, 357; Raphael Santos Dantas, 889, 357; Rayanne
Corrêa de Carvalho, 890, 358; Renata Adrielly Dantas, 891, 358; Rodrigo Barcena Car-
doso, 892, 358; Rodrigo César Coelho Nogueira, 893, 359; Rodrigo Gabriel Alarcon,
894, 359; Rodrigo Luz de Souza Junqueira, 895, 359; Rodrigo Rocha Martins, 896, 360;
Rony Alberto Campos Filho, 897, 360; Rydnna Lima Ferreira, 898, 360; Stephany
Karoline de Castro Silva, 899, 361; Tayron Karlos de Azevêdo Valetim dos Santos, 900,
361; Thais Maranhão Matos, 901, 361; Thalita da Silva Ferraz, 902, 362; Thayana de
Araujo Lima Martins, 903, 362; Thayana Pompermayer Martins, 904, 362; Thiago
Evangelista dos Santos, 905, 363; Thiago Lino Patrício, 906, 363; Tiago Ernestino Vieira
Torres, 907, 363; Ulisses Carlo Maura da Silva Bezerra da Costa, 908, 364; Veronica
Murad de Araujo, 909, 364; Victor Tasqueto Cassé, 910, 364; Vinicios Fragoso Manes,
911, 365; Vinicius Mascarenhas Knauer Penedo, 912, 365; Wesley Mandoly Araújo,
913, 365; Yan Gondim Melo Torres Galvao, 914, 366; Yanna Araujo Marques, 915, 366;
Yanna Medova, 916, 366; Diretor Pe. João Luis Schiavo, Reg. n° 1991-C/P-04-MEC;
Secretária Escolar Izabel Cristina Soares Duarte Reg. n° 698-DIE/SEDF.

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 26 de janeiro de 2009.

Referência: Processo 080.012787/2008. Interessado: Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal. Assunto: Dispensa de Licitação (construção de salas de aula em caráter
transitório). O Chefe da Unidade de Administração-Geral desta Secretaria, tendo em vista
tratar-se da contratação emergencial e fundamentada no artigo 24, Inciso IV, da Lei nº
8.666/93 e alterações posteriores, e a Informação Jurídica nº 27/2009-AJL/SE, devidamen-
te acolhida pela Secretária-Adjunta de Estado de Educação do DF e aprovada pelo Secre-
tário de Estado de Educação, e aprovada pelo Secretário de Estado de Educação, favorável
à contratação proposta pela via direta, dispensou a licitação, para a contratação da empre-
sa SEMACON Engenharia Ltda., objetivando a contratação emergencial para construção
do Centro de Ensino Fundamental em caráter transitório com 15 salas de aula, a ser locali-
zado na CL 310, Conjunto “H”– RA XIII – Santa Maria/DF, no valor total de R$ 1.997.171,27
(um milhão, novecentos e noventa e sete mil, cento e setenta e um reais e vinte e sete
centavos), autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Ato que ratifi-
quei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e determinei a sua
publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

RETIFICAÇÃO
Na Relação de Concluintes do Ensino Médio – Educação de Jovens e Adultos, do CIP
– Colégio Integrado Polivalente, publicada no DODF nº 185 de 17 de setembro de
2008: ONDE SE LÊ: “... Edna Lima da Silva de Souza...”; LEIA-SE: “... Edna Lima da
Silva...”.

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHO DO CHEFE
Em 17 de fevereiro de 2009.

Processo: 080.001208/2009. Interessado: SERVIDORES INATIVOS. Assunto: RECONHECI-
MENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no artigo 5º, Incisos V e
XIV, da Portaria nº 216, de 22 de junho de 2007 o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto n°
16.098/94 e o artigo 7° da Lei n° 3.163, de 03 de julho de 2003, o Chefe da Unidade de Adminis-
tração Geral, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a
liquidação da Nota de Empenho  no valor de R$ 5.355,19 (cinco mil, trezentos e cinqüenta e cinco
reais e dezenove centavos), referente a créditos de títulos anteriores para pagamento da Folha
Exercício Anterior V.12 Empresa 652 de Inativos do mês de janeiro de 2009.

GIBRAIL NABIH GEBRIM

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE

PORTARIA Nº 09, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais estabelecidas através do Decreto n° 26.688, de 29 de março de 2006 de 29 de
março de 2006 resolve:
Art. 1º - Aprovar a concessão de apoio a realização do Evento Jogos de Verão do Distrito Federal,
nos termos constantes do processo 220.001.180/2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AGUINALDO SILVA DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 05 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.
Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21
de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no
uso da delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de
março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.343, de 27
de dezembro de 1996, DECLARA: Isento do Imposto sobre a Transmissão “Causa
Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, os interessados abaixo
discriminados, em relação aos bens deixado por falecimento da pessoa que especifica,
conforme ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, DE CUJUS, ÓBITO, VALOR DA
RENÚNCIA: 043.007312/2008, Jorge de Oliveira Braga, Expedito Farias Braga, 29/
08/2006, R$ 2.707,74; 043.007415/2008, Emetéria José da Silva, Pedro Rodrigues da
Silva, 11/02/2005, R$ 3.597,00. O benefício condiciona-se ao atendimento das condi-
ções legais em caso de sobrepartilha e não exclui a obrigatoriedade do recolhimento do
tributo em razão de cessão, renúncia ou desistência de direitos relativos às transmis-
sões em favor de pessoa determinada conforme artigo 1º, inciso VI do Decreto 16.116,
de 02/12/1994. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário
Oficial do Distrito Federal.

DENISE PACHECO SANDIM

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 06 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de
2007, artigo 1º, inciso V, alinea “a”, e com fundamento no artigo 4º, inciso VII da Lei nº
7.431, de 17 de dezembro de 1985, decide INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA - Deficiente Físico, no exercício de
2005, ao contribuinte abaixo nominado, na seguinte ordem: PROCESSO Nº, INTERES-
SADO, PLACA, MOTIVO DO INDEFERIMENTO: 043.005375/2008, Rafael Campos
de Sousa, JEB1717, falta de amparo legal. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º do
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artigo 70 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94, o interessado poderá recorrer da presente
decisão no prazo de vinte dias a contar da sua Publicação.

DENISE PACHECO SANDIM

DESPACHO Nº 02 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com
anexo único alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de
2007, artigo 1º, inciso V, alínea “b”, com fundamento no Artigo nº 47 da Lei Complemen-
tar nº 04, de 30 de novembro de 1994 – CT/DF e na Lei nº 937, de 13 de outubro de 1995,
regulamentada pelo Decreto nº 17.106/96 de 10 de janeiro de 1996, AUTORIZA a resti-
tuição/compensação de tributo ao contribuinte abaixo relacionado, na seguinte ordem:
PROCESSO, INTERESSADO, VALOR A RESTITUIR, TRIBUTO: 043.000132/2009,
Via Empreendimentos Imobiliários S/A, R$ 6.341,13, IPTU/TLP; 043.007483/2008, Eli-
zeth Vieira Barbosa, R$  688,73, IPVA; 127.012875/2008, Senhorinha Salomé de Jesus
Monteiro, R$ 810,16, ITCD; 127.013031/2008, Daros Augusto Teodoro da Silva, R$
796,02, TLP; 127.010791/2008, Zulmira Pereira de Mendonça, R$ 260,48, IPVA;
043.005319/2008, Anna Neli Motta, R$ 365,40, TLP; 043.005435/2008, Carlos Eduar-
do Negrão de Oliveira, R$  182,70, TLP; 043.005409/2008, Impércia Brasília Atacadista
Ltda, R$ 1.560,15, ITBI; 043.005242/2008, HC Construtora S/A, R$  560,26, IPTU/
TLP;  043.007448/2008, Veronice Silva Pereira, R$  1.202,16, IPVA; 043.005300/2008,
Caenge S/A Construção, Administração e Engenharia, R$ 585,94, TLP; 043.005458/
2008, Caenge S/A Construção, Administração e Engenharia, R$  80,24, IPTU/TLP;
043.005457/2008, Caenge S/A  Construção, Administração e Engenharia, R$  340,77,
TLP; 043.005351/2008, Transportes Gerais Botafogo Ltda, 2.093,41, IPVA; 043.005374/
2008, Rafael Campos de Sousa, R$  1.160,18, IPVA; 043.005391/2008, Nelson Ribeiro
Neves, R$  536,07, IPTU/TLP.

DENISE PACHECO SANDIM

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - NÚCLEO
BANDEIRANTE

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 04, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2009.
Não incidência /Remissão do IPVA

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - NÚCLEO BAN-
DEIRANTE, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBS-
CRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXV da
Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, tendo em vista a delegação de competência
conferida pelas Ordens de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007 e nº 103, de 09 de
setembro de 2008, e, ainda, com amparo na Lei nº 4.071/2007, resolve: INDEFERIR,
o(s) requerimento(s) de não incidência/remissão de parcelas vincendas do IPVA incidente(s)
sobre o(s) veículo(s) roubado(s), furtado(s), sinistrado(s), abaixo relacionado(s),
especificado(s) através do Processo, Interessado, CPF/CNPJ, Placa, Motivo: 0047-
001178/2008, João Batista Souza da Rocha, 745.845.533-00, JFK 3324, sem baixa do
registro do veículo junto ao DETRAN/DF, conflitando com o determinado no artigo 4º da
Lei nº 4.071/2007, com o § 1º do artigo 4º do Decreto nº 16.099/1994 e com o § 1º do
artigo 1º da OS/SUREC nº 144/2003. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º, do
artigo 70 do Decreto nº 16.106/94, o(a) interessado(a) poderá recorrer da presente deci-
são no prazo de vinte dias a contar da sua publicação.

GUSTAVO SHIMODA CUPERTINO

POSTO DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE  BRAZLÂNDIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 01, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2009 .
Isenção do ITCD – Lei nº 3.804/06.
O CHEFE DO POSTO DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRAZLÂNDA, DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais previstas no Decreto nº 27.782, de 15 de março de 2007  e no
Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de
05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela Ordem de
Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na Lei
nº  3.804, de 08 de fevereiro de 2006, declara: ISENTO do Imposto sobre a Transmissão
“Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, o interessado abaixo
discriminado, em relação ao bem deixado por falecimento da pessoa que especifica, conforme
ordem: Processo, Beneficiário, De Cujus, Óbito, Valor da Renúncia: 0049.000030/2009, FLÁ-

VIA DA SILVA MOTA, NICACIO PEREIRA MOTA, 12/03/2008, R$636,81. O benefício
condiciona-se ao atendimento das condições legais em caso de sobrepartilha e não exclui a
obrigatoriedade do recolhimento do tributo em razão de cessão, renúncia ou desistência de
direitos relativos às transmissões em favor de pessoa determinada conforme artigo 1º, inciso
VI do Decreto n° 16.116, de 02 de dezembro de 1994.

JADSON VIEIRA CAMPOS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso Voluntário no 46/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria da
Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de pri-
meira instância proferida no processo fiscal no 123.002.173/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 2854/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 47)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outubro de
2008 (documentos de fls. 79). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notifi-
cação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 78), evidenciando-
se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94,
combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 47/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS.Recorrida: Subsecretaria da
Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de pri-
meira instância proferida no processo fiscal no 123.002.205/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 2953/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 41)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outubro de
2008 (documentos de fls. 73). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notifi-
cação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 72), evidenciando-
se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94,
combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 48/2009. Recorrente : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria da
Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de pri-
meira instância proferida no processo fiscal no 123.001.401/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 1724/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 42)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outubro de
2008 (documentos de fls. 82). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO,  eis  que  a
notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 81), eviden-
ciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94,
combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 49/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria da
Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de pri-
meira instância proferida no processo fiscal no 123.003.371/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 4518/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 41)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outubro de
2008 (documentos de fls. 71). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notifi-
cação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 70), evidenciando-
se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94,
combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 50/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
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da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.361/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 3131/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
39) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 72). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 71),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 51/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS.Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.003.101/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 4564/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
38) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 80). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 79),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação  Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 52/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.995/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 4434/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
36) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 86). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 85),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 53/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.003.326/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 4404/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
43) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 73). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 72),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 55/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF.VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.768/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 3623/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
46) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 78). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação da decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 77), eviden-

ciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/
94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta
Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de feverei-
ro de 2009.

Recurso Voluntário no 56/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.001.477/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 1987/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
39) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 79). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 78),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 57/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.706/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 921/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 44)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 3 de outubro de
2008 (documentos de fls. 76). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis  que  a
notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 22 de setembro de 2008 (fls. 75),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 65/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.697/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 3866/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
37) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 76). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 75),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 66/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.685/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 3837/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
38) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 82). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 81),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.
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Recurso Voluntário no 101/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO
LTDA.Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subse-
cretaria da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sen-
tença de primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.690/2004, pertinen-
te ao Auto de Infração no 2850/2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato
incluso às fls. 41) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
em 20 de novembro de 2008 (documentos de fls. 69). Constata-se que o apelo é TEM-
PESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 10 de novembro de
2008 (fls. 68), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da
Lei no 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/
11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência pré-
via da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em
11 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 14/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.002.173/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 2854/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 15/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.002.205/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 2953/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 16/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.001.401/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 1724/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 17/2009.Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RA-
MOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.003.371/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 4518/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 18/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.002.361/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 3131/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de
25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste

Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 19/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.003.101/2002, pertinente ao
Auto de Infração no 4564/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 20/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.002.995/2002, pertinente ao
Auto de Infração no 4434/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 21/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.003.326/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 4404/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 22/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.002.768/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 3623/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília-DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 23/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.001.477/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 1987/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 24/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.706/2003, pertinente ao
Auto de Infração no 921/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste



PÁGINA   19Nº 35, quarta-feira, 18 de fevereiro de 2009 Diário Oficial do Distrito Federal
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 26/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.002.697/2002, pertinente ao
Auto de Infração no 3866/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 27/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS.
A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da
Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.002.685/2002, pertinente ao Auto de Infração no
3837/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657, de 25/01/94, combinado
com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte
no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Repre-
sentação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso de Ofício no 31/2009. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA
RAMOS. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos
interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.690/2004, pertinente ao
Auto de Infração no 2850/2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei n° 657,
de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/
94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-
se. Brasília/DF, em 11 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 09/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA.Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 123.001.419/2003, pertinente ao Auto de Infração no
1701/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38) recurso a
este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 24 de novembro de 2008
(documentos de fls. 80). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação
da  decisão  condenatória ocorreu em 10 de novembro de 2008 (fls. 79), evidenciando-se,
assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combi-
nado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representa-
ção Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 10/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA. Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira
instância proferida no processo fiscal no 123.001.703/2002, pertinente ao Auto de Infra-
ção no 2525/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 34) recurso
a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de outubro de 2008
(documentos de fls. 67). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação
da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 66), evidenciando-se,
assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado
com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com
suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo
Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 11/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA. Recorrida: Subsecretaria da Recei-

ta/SEF.VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira
instância proferida no processo fiscal no 123.002.793/2002, pertinente ao Auto de Infra-
ção no 4018/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 34) recur-
so a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outubro de 2008
(documentos de fls. 73). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação
da decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 72), evidenciando-se,
assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combi-
nado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representa-
ção Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 12/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA. Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira
instância proferida no processo fiscal no 123.002.847/2003, pertinente ao Auto de Infra-
ção no 3763/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.  39) recurso
a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outubro de 2008
(documentos de fls. 70). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação
da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 69), evidenciando-se,
assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado
com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com
suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo
Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 13/2009. Recorrente :  VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO
LTDA.Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.001.336/2002, pertinente ao
Auto de Infração no 1818/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso
às fls. 35) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30
de outubro de 2008 (documentos de fls. 78). Constata-se que o apelo é TEMPESTI-
VO, eis que a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008
(fls. 77), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei
no 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/
94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF,
em 13 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 14/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA. Recorrida: Subsecretaria da Re-
ceita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de pri-
meira instância proferida no processo fiscal no 123.001.020/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 1348/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
39) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 3 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 74). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis
que a notificação da  decisão  condenatória ocorreu em 19 de setembro de 2008 (fls.
73), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no
657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94.
1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 16/2009. Recorrente : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA. Recorrida: Subsecretaria da Recei-
ta/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira
instância proferida no processo fiscal no 123.002.506/2002, pertinente ao Auto de In-
fração no 3480/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 33)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outubro de
2008 (documentos de fls. 72). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 71), eviden-
ciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/
94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo,
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pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta
Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de feverei-
ro de 2009.

Recurso Voluntário no 17/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA. Recorrida: Subsecretaria da Recei-
ta/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira
instância proferida no processo fiscal no 123.001.321/2003, pertinente ao Auto de In-
fração no 1561/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 40)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outubro de
2008 (documentos de fls. 90). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 89),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 23/2009.Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.518/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 3301/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
31) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 71). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 70),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 26/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA. Recorrida: Subsecretaria da Recei-
ta/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira
instância proferida no processo fiscal no 123.001.361/2003, pertinente ao Auto de In-
fração no 1940/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 31)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outubro de
2008 (documentos de fls. 79). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 78),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 37/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.880/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 3973/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
33) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 67). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 66),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 42/2009. Recorrente: ROTA MATERIAIS PARA CONSTRU-

ÇÃO LTDA. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. ROTA MATERIAIS PARA CONS-
TRUÇÃO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância proferida no proces-
so fiscal no 040.003.187/2007, pertinente ao Auto de Infração no 5475/2007, interpôs
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 26 de novembro
de 2008 (documentos de fls. 34). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 14 de novembro de 2008 (fls. 33),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação  Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 43/2009. Recorrente: PURÍSSIMA ÁGUA MINERAL LTDA.
Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. PURÍSSIMA ÁGUA MINERAL LTDA, irre-
signada com a sentença de primeira instância proferida no processo fiscal no 040.000.208/
2008, pertinente ao Auto de Infração no 9178/2007, interpôs recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 14 de novembro de 2008 (documentos
de fls. 56). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da  decisão
condenatória ocorreu em 27 de outubro de 2008 (fls. 55), evidenciando-se, assim, a
observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com
os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com
suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo
Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendá-
ria. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 44/2009. Recorrente: DIGITAL CONTABILIDADE E AUDI-
TORIA LTDA. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. DIGITAL CONTABILIDADE
E AUDITORIA LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância proferida no
processo fiscal no 040.005.189/2008, pertinente ao Auto de Infração no 5049/2008,
interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 26 de
novembro de 2008 (documentos de fls. 24). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO,
eis que a notificação da  decisão  condenatória ocorreu em 14 de novembro de 2008 (fls.
23), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657,
de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 54/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.108/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 338/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 37)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 20 de novembro
de 2008 (documentos de fls. 67). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da  decisão  condenatória ocorreu em 10 de novembro de 2008 (fls. 66),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 58/2009.Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria da
Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de pri-
meira instância proferida no processo fiscal no 123.000.914/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 1157/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 3 de outubro de
2008 (documentos de fls. 80). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notifi-
cação da  decisão  condenatória ocorreu em 19 de setembro de 2008 (fls. 79), evidenciando-
se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94,
combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
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baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 59/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.454/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 759/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 38)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 24 de novembro
de 2008 (documentos de fls. 71). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da  decisão  condenatória ocorreu em 10 de novembro de 2008 (fls. 70),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 60/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.136/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 417/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 34)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 20 de novembro
de 2008 (documentos de fls. 64). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da  decisão  condenatória ocorreu em 10 de novembro de 2008 (fls. 63),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 61/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.894/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 4148/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
34) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 65). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 64),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 62/2009.Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.999/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 4305/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
34) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 76). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 75),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 63/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de

primeira instância proferida no processo fiscal no 123.001.782/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 2596/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
38) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 70). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 69),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 67/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.001.947/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 2513/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
37) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 71). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 70),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 68/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a)  : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.001.121/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 1550/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
34) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 3 de outubro
de 2008 (documentos de fls. 66). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da  decisão  condenatória ocorreu em 19 de setembro de 2008 (fls. 65),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 69/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.496/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 3524/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
34) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 83). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 82),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 70/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.001.968/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 2806/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
36) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 68). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 67),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   22 Nº 35, quarta-feira, 18 de fevereiro de 2009

25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 9 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 71/2009.Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a)  : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.907/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 1160/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
38) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 3 de outubro
de 2008 (documentos de fls. 81). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da  decisão  condenatória ocorreu em 19 de setembro de 2008 (fls. 80),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 72/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.003.078/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 4652/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
34) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 67). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 66),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 13 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 100/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.491/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 369/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 34)
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 3 de outubro de
2008 (documentos de fls. 77). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da  decisão  condenatória ocorreu em 22 de setembro de 2008 (fls. 76),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 102/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.003.076/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 4015/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
39) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 69). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 68),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 112/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.000.863/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 1218/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
38) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 5 de novem-
bro de 2008 (documentos de fls. 78). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 27 de outubro de 2008 (fls. 77),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 113/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.596/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 3328/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
37) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 71). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 70),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 114/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.001.329/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 1830/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
42) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 20 de novem-
bro de 2008 (documentos de fls. 89). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 10 de novembro de 2008 (fls. 88),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação  Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 115/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.003.283/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 4371/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
37) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 29 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 75). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 74),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 116/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.002.472/2003, pertinente ao Auto
de Infração no 3240/2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
37) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 17 de outu-
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PORTARIA Nº 35, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, e o que consta do processo
020.000.140/2009, resolve:
Art. 1º - Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa
da Procuradoria Geral do Distrito Federal, de acordo com o Decreto nº 29.929, de 30 de dezembro
de 2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA

PORTARIA Nº 34, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, e o que consta do processo
110.000.081/2009, resolve:
Art. 1º - Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa
da Secretaria de Estado de Obras, de acordo com o Decreto nº 29.929, de 30 de Dezembro de
2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA

bro de 2008 (documentos de fls. 78). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 3 de outubro de 2008 (fls. 77),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

Recurso Voluntário no 117/2009. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 123.001.337/2002, pertinente ao Auto
de Infração no 1817/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
38) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outu-
bro de 2008 (documentos de fls. 81). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 13 de outubro de 2008 (fls. 80),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de
25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília/DF, em 11 de
fevereiro de 2009.

SEBASTIÃO QUINTILIANO
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 33, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe
foi delegada pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004,
resolve:
Art. 1º - Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa da Companhia de Planejamento do Distrito Federal de acordo com o Decreto nº
29.929, de 30 de Dezembro de 2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 22, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o inciso X do artigo 204, do Regimento Interno da Secretaria de Estado
de Saúde, aprovado pela Portaria nº 40, de 23 de julho de 2001, resolve:
Art. 1º – Prorrogar, por 45 (quarenta e cinco) dias, o prazo para o Grupo de Trabalho, constituído
por meio da Portaria de nº 450, de 13 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 227, de 14 de novembro de 2008, reestruturar o Programa de Fornecimento de
Fórmulas de Nutrição Enteral e Fórmulas Infantis Especiais para pacientes em atendimento
Domiciliar.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AUGUSTO CARVALHO

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

DESPACHO DA DIRETORA-PRESIDENTE
Em 16 de fevereiro de 2009.

A DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, conside-
rando as informações constantes dos autos, e com base na competência estabelecida no Decreto
nº 14.937, de 13 de agosto de 1993, do Estatuto desta Entidade, e fundamentada no artigo 87,
inciso I da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, resolve: APLICAR AS PENA-
LIDADES DE MULTA, no valor R$ 1.250,34 (um mil, duzentos e cinqüenta reais e trinta e
quatro centavos), E ADVERTÊNCIA a empresa GRBS COMÉRCIO E ASSESSORIA EM
INFORMÁTICA LTDA, pela inexecução total na entrega do material constante da Nota de
Empenho nº 2008NE00677, Processo 063.000.191/2008.

MARIA DE FÁTIMA BRITO PORTELA

SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA

CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA DUCENTÉSIMA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL
Aos três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove, às dezoito horas, no Plenário sito no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o Conse-
lho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Aquiles Rodrigues de
Oliveira. Presentes, os Senhores Conselheiros: Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça,
Hodecy Ferreira Pinheiro e Luciana Marcelino Martins. Ausentes, justificadamente, os Conse-
lheiros Pedro Arruda da Silva, José Francisco Vaz, Valtan Timbó Martins Mendes Furtado e
Roberto Carlos Silva. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a
Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMU-
NICAÇÕES DIVERSAS: Não houve. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS E DE PRO-
CESSOS: Distribuídos, na forma regimental aos Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira os
Procedimentos: nº 077/09 – Classe “A” – nº 070/09; o de nº 093/09 – Classe “A” – nº 086/09; o
de nº 156/09 – Classe “A” – nº 141/09 e o de nº 157/09 – Classe “A” – nº 142/09; Ana Carolina
Graça Souto os Procedimentos: nº 080/09 – Classe “A” – nº 073/09; o de nº 096/09 – Classe “A”
– nº 089/09 e o de nº 115/09 – Classe “A” – nº 102/09; Anita Mendonça os Procedimentos: nº 064/
09 – Classe “A” – nº 057/09; o de nº 072/09 – Classe “A” – nº 065/09; o de nº 084/09 – Classe “A”
– nº 072/09 e o Processo VEPEMA nº 079.099-9; José Francisco Vaz os Procedimentos: nº 075/
09 – Classe “A” – nº 068/09; o de nº 128/09 – Classe “A” – nº 113/09; o de nº 152/09 – Classe “A”
– nº 137/09 e o Processo VEPEMA nº 049.937/97; Hodecy Ferreira Pinheiro os Procedimentos:
nº 073/09 – Classe “A” – nº 066/09; o de nº 101/09 – Classe “A” – nº 094/09; o de nº 136/09 –
Classe “A” – nº 121/09 e o de nº 150/09 – Classe “A” – nº 135/09; Luciana Marcelino Martins os
Procedimentos: nº 065/09 – Classe “A” – nº 058/09; o de nº 079/09 – Classe “A” – nº 072/09; o
de nº 151/09 – Classe “A” – nº 136/09 e o Processo VEPEMA nº 087.502-7; Roberto Carlos Silva
os Procedimentos: nº 094/09 – Classe “A” – nº 087/09; o de nº 155/09 – Classe “A” – nº 140/09
e os Processos VEPEMA: nº 054.397-4 e o de nº 064.650-2. JULGAMENTOS: A Conselheira
Ana Carolina Graça Souto relatou os Procedimentos: nº 008/09 – Classe “A” – nº 008/09, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena (Decreto 6.294/07) e
pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 014/09
– Classe “A” – nº 014/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação
de 1/5 do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 050/09 – Classe “A” – nº 048/09,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena (Decreto
6.706/08) e o Processo VEPEMA nº 067.367/97, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); A Conselheira
Anita Mendonça relatou os Procedimentos: nº 046/09 – Classe “A” – nº 044/09, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena

PORTARIA Nº 36, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2009
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, resolve:
Art. 1º - Promover, na forma dos anexos I e II a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa da
Secretaria de Estado de Educação, de acordo com o Decreto nº 29.929, de 30 de dezembro de 2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA
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(Decreto 6.706/08) e deferimento “ex officio” do livramento condicional; o de nº 053/09 – Classe
“A” – nº 051/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5
do remanescente da pena (Decreto 6.706/08) e os Processos VEPEMA: nº 100.681-3, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena (Decreto
6.706/08) e o de nº 101.204-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); O Conselheiro Aquiles Rodrigues
de Oliveira relatou os Procedimentos: nº 003/09 – Classe “A” – nº 003/09, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena (Decreto 6.706/
08) e deferimento “ex officio” do livramento condicional; o de nº 005/09 – Classe “A” – nº 005/09,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da
pena (Decreto nº 6.706/08) e o Processo VEPEMA nº 094.671-9, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da deferimento da comutação de ¼ do remanescente
da pena (Decreto 6.706/08); O Hodecy Ferreira Pinheiro relatou os Procedimentos: nº 052/09 –
Classe “A” – nº 050/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação
de 1/5 do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 066/09 – Classe “A” – nº 059/09,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente
da pena (Decreto 6.706/08) e o Processo VEPEMA nº 041.328-9, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena (Decreto 6.706/08); A
Conselheira Luciana Marcelino Martins relatou os Processos VEPEMA: nº 031.091-9, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto (Decreto 6.706/08), julgando pre-
judicado o pedido de comutação de pena e o de nº 126.161-9, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena (Decretos 6.294/07 e 6.706/08).
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão às dezenove horas e, para constar, eu, Marígia
Aparecida de Almeida Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada
conforme, será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 03 de Fevereiro de 2009.
Aquiles Rodrigues de Oliveira, Presidente em Exercício.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA DUCENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL
Aos cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove, às dezoito horas, no Plenário sito
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda da
Silva. Presentes, os Senhores Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça, Ana
Carolina Graça Souto, Hodecy Ferreira Pinheiro, Valtan Timbó Martins Mendes Furtado e Fábio
Barros de Matos. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros José Francisco Vaz e Roberto
Carlos Silva. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a Sessão, foi
lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMUNICA-
ÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente acusou o recebimento do Relatório do Conselheiro
Wilson da Silva Nunes Filho, elaborado após inspeção realizada no Centro de Internamento e
Reeducação, no mês de janeiro do corrente ano. Acusou, também, o recebimento de expediente do
Meritíssimo Juiz de Direito da Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do DF,
Doutor Nelson Ferreira Júnior, em que encaminha a cópia da Portaria nº 01, de vinte e oito de
janeiro do corrente ano, designando data para realização de Inspeção Ordinária Anual da VEPE-
MA, no período de 30 de janeiro a 30 de abril de 2009. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMEN-
TOS E DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental aos Conselheiros: Aquiles Rodrigues
de Oliveira os Procedimentos: nº 124/09 – Classe “B” – nº 004/09; o de nº 142/09 – Classe “A” –
nº 127/09 e os Processos VEPEMA: nº 027.904-3 e o de nº 083.303-4; Anita Mendonça os
Procedimentos: nº 103/09 – Classe “A” – nº 096/09; o de nº 143/09 – Classe “A” – nº 128/09 e os
Processos VEPEMA: nº 089.443-4 e o de nº 091.172-0; Ana Carolina Graça Souto o Processo
VEPEMA nº 052.416-4; Hodecy Ferreira Pinheiro os Procedimentos: nº 1.413/08 – Classe “A”
– nº 1.091/09; o de nº 104/09 – Classe “A” – nº 097/09; o de nº 147/09 – Classe “A” – nº 132/09
e o Processo VEPEMA nº 012.599-9; Valtan Timbó Martins Mendes Furtado os Procedimentos:
nº 105/09 – Classe “A” – nº 098/09; o de nº 149/09 – Classe “A” – nº 134/09; o de nº 154/09 –
Classe “A” – nº 139/09 e o Processo VEPEMA nº 032.634-5; Fábio Barros de Matos os Proce-
dimentos: nº 118/09 – Classe “A” – nº 105/09; o de nº 119/09 – Classe “A” – nº 106/09; o de nº
146/09 – Classe “A” – nº 131/09 e o Processo VEPEMA nº 137.696-9. REDISTRIBUIÇÃO:
Redistribuídos, na forma regimental à Conselheira Ana Carolina Graça Souto os Procedimentos:
nº 075/09 – Classe “A” – nº 068/09; o de nº 128/09 – Classe “A” – nº 113/09; o de nº 152/09 –
Classe “A” – nº 137/09 e o Processo VEPEMA nº 049.937/97. JULGAMENTOS: O Conselheiro
Hodecy Ferreira Pinheiro relatou pedido de vista referente ao Processo VEPEMA nº 005.124-5,
opinando pelo deferimento do indulto, tendo sido acompanhado pelos Conselheiros Fábio Bar-
ros de Matos, Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça e Ana Carolina Graça Souto,
ficando decidido, por maioria, pelo deferimento do indulto. Vencido o Conselheiro originário. O
Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou os Procedimentos: nº 077/09 – Classe “A” – nº
070/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do rema-
nescente da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 093/09 – Classe “A” – nº 086/09, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena
(Decreto 6.706/08); o de nº 156/09 – Classe “A” – nº 141/09, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo indeferimento da comutação de pena (Decreto 6.706/08) e o de nº 157/09 – Classe “A”
– nº 142/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comuta-
ção de pena (Decreto 6.706/08); A Conselheira Anita Mendonça relatou os Procedimentos: nº
064/09 – Classe “A” – nº 057/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da

comutação de 1/5 do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 072/09 – Classe “A” – nº
065/09, por maioria, opinando pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena
(Decreto 6.706/08) e o Processo VEPEMA nº 079.099-9, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); A Conselhei-
ra Ana Carolina Graça Souto relatou os Procedimentos: nº 080/09 – Classe “A” – nº 073/09, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena
(Decretos 6.294/07 e 6.706/08) e o de nº 115/09 – Classe “A” – nº 102/09, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto; O Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou
os Procedimentos: nº 047/09 – Classe “A” – nº 045/09, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 073/09
– Classe “A” – nº 066/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação
de 1/5 do remanescente da pena (Decreto nº 6.706/08); o de nº 101/09 – Classe “A” – nº 094/09,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente
da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 136/09 – Classe “A” – nº 121/09, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena (Decreto 6.706/08)
e o de nº 150/09 – Classe “A” – nº 135/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimen-
to da comutação de ¼ do remanescente da pena (Decreto 6.706/08) e indeferimento do indulto; O
Conselheiro Valtan Timbó Martins Mendes Furtado relatou os Procedimentos: nº 1.348/08 –
Classe “A” – nº 1.041/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação
de 1/5 do remanescente da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 007/09 – Classe “A” – nº 007/09,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena (Decretos
6.294/07 e 6.706/08); o de nº 048/09 – Classe “A” – nº 046/09, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena (Decretos 5.993/06, 6.294/07 e 6.706/
08); o de nº 051/09 – Classe “A” – nº 049/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena (Decreto 6.706/08) e deferimento “ex
officio” do livramento condicional e o de nº 083/09 – Classe “A” – nº 076/09, tendo sido aprova-
do, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena (Decretos
6.294/07 e 6.706/08); O Conselheiro Fábio Barros de Matos relatou os Processos VEPEMA: nº
005.557-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do
remanescente da pena (Decreto 6.706/08); o de nº 055.280-5, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo deferimento do indulto (Decreto 6.706/08) e o de nº 102.233-2, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto (Decreto 6.706/08). Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a Sessão às dezenove horas e vinte minutos e, para constar, eu, Marígia Aparecida
de Almeida Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme,
será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2009. Pedro Arruda da
Silva, Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA DUCENTÉSIMA SEXAGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL
Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove, às dezoito horas, no Plenário sito no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o Conse-
lho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda da Silva.
Presentes, os Senhores Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça, Ana Caro-
lina Graça Souto, Hodecy Ferreira Pinheiro e Luciana Marcelino Martins. Ausentes, justificada-
mente, os Conselheiros José Francisco Vaz, Valtan Timbó Martins Mendes Furtado e Roberto
Carlos Silva. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a Sessão, foi
lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMUNICA-
ÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente acusou o recebimento de um exemplar da Coletânea de
Estudos Jurídicos, do Superior Tribunal Militar, em comemoração ao bicentenário da Justiça
Militar no Brasil, oportunidade em que esta Presidência solicitou fossem registrados sinceros
agradecimentos à Ministra do Superior Tribunal Militar, Doutora Maria Elizabeth G. T. Rocha,
pela doação da referida Coletânea. Ademais, acusou o recebimento dos relatórios elaborados pela
Promotoria de Justiça do MPDFT, após inspeções realizadas no Centro de Internamento e
Reeducação e no Centro de Progressão Penitenciária, para conhecimento. DISTRIBUIÇÃO DE
PROCEDIMENTOS E DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental aos Conselheiros:
Aquiles Rodrigues de Oliveira os Procedimentos: nº 097/09 – Classe “A” – nº 090/09, o de nº 107/
09 – Classe “A” – nº 100/09, o de nº 148/09 – Classe “A” – nº 133/09, o de nº 173/09 – Classe “A”
– nº 158/09 e o de nº 243/09 – Classe “A” – nº 222/09 e o Processo nº 30.341-7; Anita Mendonça
os Procedimentos: nº 076/09 – Classe “A” – nº 069/09, o de nº 082/09 – Classe “A” – nº 075/09,
o de nº 164/09 – Classe “A” – nº 149/09 e o de nº 170/09 – Classe “A” – nº 155/09 e os Processos:
nº 17.721-3 e o de nº 54.274-0; Ana Carolina Graça Souto os Procedimentos: nº 144/09 – Classe
“A” – nº 129/09, o de nº 180/09 – Classe “A” – nº 165/09, o de nº 186/09 – Classe “A” – nº 171/
09, o de nº 218/09 – Classe “A” – nº 197/09 e o de nº 224/09 – Classe “A” – nº 203/09 e o Processo
nº 19.234-4; Hodecy Ferreira Pinheiro os Procedimentos: nº 071/09 – Classe “A” – nº 064/09, o
de nº 197/09 – Classe “A” – nº 182/09 e o de nº 238/09 – Classe “A” – nº 217/09 e os Processos:
nº 45.024-6 e o de nº 95.584-9; Luciana Marcelino Martins os Procedimentos: nº 160/09 – Classe
“A” – nº 145/09, o de nº 193/09 – Classe “A” – nº 178/09 e o de nº 208/09 – Classe “A” – nº 187/
09 e os Processos: nº 61.865-6 e o de nº 89.405-8; Roberto Carlos Silva os Procedimentos: nº 081/
09 – Classe “A” – nº 074/09, o de nº 100/09 – Classe “A” – nº 093/09, o de nº 165/09 – Classe “A”
– nº 151/09 e o de nº 195/09 – Classe “A” – nº 180/09 e o Processo nº 84.963-0. JULGAMEN-
TOS: O Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou os Procedimentos: nº 021/09 – Classe
“B” – nº 001/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto humani-
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tário, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº
6.706/08 e pelo deferimento do livramento condicional e o de nº 142/09 – Classe “A” – nº 127/09,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08 e os Processos: nº
11.345-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto nos termos do
Decreto nº 6.294/07, o de nº 14.113-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento
do indulto nos termos do Decreto nº 6.706/08, o de nº 27.904-3, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.706/08, julgando prejudi-
cada a comutação de pena, o de nº 45.418-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, julgando
prejudicados os pedidos de indulto e de comutação de pena nos termos dos Decretos de nº 6.294/
07 e 6.706/08, sugerindo a extinção da punibilidade, pelo cumprimento integral da pena, o de nº
69.778-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação
de pena nos termos do Decreto nº 6.706/08 e o de nº 83.303-4, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanes-
cente da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08. A Conselheira Anita Mendonça relatou os
Procedimentos: nº 084/09 – Classe “A” – nº 072/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08 e
o de nº 103/09 – Classe “A” – nº 096/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08 e o Processo nº
91.172-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto nos termos do
Decreto nº 6.706/08. A Conselheira Ana Carolina Graça Souto relatou os Procedimentos: nº 075/
09 – Classe “A” – nº 068/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08, o de nº 096/09 –
Classe “A” – nº 089/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e
da comutação de pena nos termos do Decreto nº 6.706/08, o de nº 128/09 – Classe “A” – nº 113/
09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescen-
te da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08 e o de nº 152/09 – Classe “A” – nº 137/09, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena nos
termos do Decreto nº 6.706/08 e os Processos: nº 49.937/97, tendo sido aprovado, por unani-
midade, pelo deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.706/08 e o de nº 52.416-4, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena nos
termos do Decreto nº 6.706/08. O Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou os Procedimen-
tos: nº 1413/08 – Classe “A” – nº 1091/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indefe-
rimento do indulto e da comutação de pena nos termos dos Decretos de nº 6.294/07 e 6.706/08,
o de nº 104/09 – Classe “A” – nº 097/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto nos termos do Decreto nº 6.706/08, julgando prejudicada a comutação de pena e o de
nº 147/09 – Classe “A” – nº 132/09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento
do indulto e da comutação de pena nos termos do Decreto nº 6.706/08 e o Processo nº 12.599-9,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento “ex
officio” da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08. A
Conselheira Luciana Marcelino Martins relatou os Procedimentos: nº 1424/08 – Classe “A” – nº
1102/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena nos
termos do Decreto nº 6.294/07 e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena
nos termos do Decreto nº 6.706/08, o de nº 1491/08 – Classe “A” – nº 1152/08, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena nos termos do
Decreto nº 6.706/08, o de nº 1510/08 – Classe “B” – nº 045/09, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do livramento condicional, o de nº 024/09 – Classe “A” – nº 022/
09, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena nos termos
do Decreto nº 6.706/08 e o de nº 049/09 – Classe “A” – nº 047/09, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos do
Decreto nº 6.706/08 e pelo deferimento “ex officio” do livramento condicional e os Processos: nº
37.795-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferi-
mento da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08, o de nº
87.502-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do rema-
nescente da pena nos termos do Decreto nº 6.294/07 e pelo deferimento do indulto nos termos do
Decreto nº 6.706/08, o de nº 102.004-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimen-
to do indulto e pelo deferimento da comutação de ¼ pena nos termos do Decreto nº 6.706/08 e o
de nº 142.415-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo
deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.706/08.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão às dezenove horas e quarenta minutos e, para
constar, eu, Marígia Aparecida de Almeida Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata
que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 10 de
fevereiro de 2009. Pedro Arruda da Silva, Presidente.

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 13 de fevereiro de 2009.

O Diretor do Departamento de Administração Geral, da Polícia Civil do Distrito Federal, tendo
em vista a justificativa fundamentada no artigo 25, caput da Lei nº 8666/93, em razão de inviabi-
lidade de competição, processo 052.001.911/2008 e Relatório/Justificativa da Divisão de Recur-

sos Materiais, constante das fls. 38 a 39, desse mesmo processo, reconheceu a situação de sua
inexigibilidade, em favor do Departamento de Trânsito – DETRAN, Departamento de Trânsito
do Rio de Janeiro e Secretaria do Estado da Fazenda do Governo do Paraná, para fazer face ao
pagamento de taxas de licenciamento, IPVA e demais despesas de veículos recebidos em
doação, conforme Inexigibilidade de Licitação nº 01/2009, com valor total de R$ 2.623,73
(dois mil, seiscentos e vinte e três reais e setenta e três centavos), autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666 de
21 de junho de 1993, e determinei a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse
a necessária eficácia.

CLEBER MONTEIRO FERNANDES

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO COMANDANTE GERAL
Em 16 de fevereiro de 2009.

O Diretor de Apoio Logístico, da Polícia Militar do Distrito Federal, tendo em vista a justificativa
acostada às folhas 45 a 48, do processo 054.000.201/2009, firmou o presente por dispensa de
licitação, para a contratação direta com a Empresa LIG-MÓBILE TELECOMUNICAÇÕES
LTDA. Para fazer face à contratação emergencial para prestação de serviço de radiocomunicação,
para o Centro de Suprimento e Manutenção da PMDF, pelo valor de R$ 3.133.500,00 (três
milhões, cento e trinta e três mil e quinhentos reais), autorizando o empenho da despesa e o
respectivo pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e determinei a sua publicação no Diário Oficial, para que adquirisse a necessária eficácia.

ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA CERQUEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA,
SOCIAL E CONTROLE INTERNO

ASSESSORIA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

ORDEM DE SERVIÇO N° 24, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2009.
Designa Comissão de Tomada de Contas Especial para conduzir processos de tomada de contas
especial.
A ASSESSORA-CHEFE DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL E DE CONTROLE INTERNO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência estabelecida pelo artigo 3º, I, da Lei Distrital nº 3.862, de 30
de maio de 2006, considerando o disposto na Resolução TCDF nº 102, de 15 de julho de 1998,
resolve:
Art. 1º - Designar a Comissão intitulada “CPTCE 1B”, constituída por meio da Ordem de Serviço
nº 13, de 02 de fevereiro de 2009, desta Assessoria de Tomada de Contas Especial, publicada no
DODF nº 31, de 12 de fevereiro de 2009, p. 42, para conduzir a tomada de contas especial a que
se referem os seguintes processos: 052.001.236/2007; 052.001.973/2007; 054.001.048/2007;
054.000.575/2008; 054.001.050/2007; 054.001.105/2007; 054.001.187/2007; 054.001.222/2007;
054.001.349/2007; 060.002.714/2006; 080.010.457/2004; 080.005.471/2004; 100.002.674/2006;
133.000.191/2008; 133.000.241/2007; 150.000.417/2001; 195.000.164/2006; 220.000.385/2007;
277.000.580/2006.
Art. 2º - Designar a Comissão intitulada “CPTCE 2B”, constituída por meio da Ordem de Serviço
nº 13, de 02 de fevereiro de 2009, desta Assessoria de Tomada de Contas Especial, publicada no
DODF nº 31, de 12 de fevereiro de 2009, p. 42, para conduzir a tomada de contas especial a que
se referem os seguintes processos: 054.000.974/2007; 060.011.084/2004; 060.015.718/2005;
060.017.069/2006; 080.001.198/2004; 080.031.256/2007; 100.000.273/2000; 100.000.314/2003;
100.000.451/2003; 100.000.582/2002; 100.000.599/2001; 101.001.001/1999; 100.001.222/2004;
150.000.627/2005; 150.000.744/2004; 150.000.930/2003; 220.000.205/2004; 220.000.430/2005;
270.002.555/2006;         271.000.270/2006;
Art. 3º – Esta ordem de serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TÂNIA DE ÁVILA

ORDEM DE SERVIÇO N° 26, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2009.
A ASSESSORA-CHEFE DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL E DE CONTROLE INTERNO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência estabelecida pela Lei Distrital nº 3.862, de 30 de maio de
2006, e considerando que o valor do prejuízo ocasionado ao Erário do Distrito Federal, relativo
aos processos em questão, é inferior à alçada estabelecida pela Resolução nº 181/2007/TCDF, de
16 de outubro de 2007, não tendo sido a tomada de contas especial instaurada por determinação
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º - Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, a contar do dia subseqüente ao vencimento, o prazo
para cumprimento do disposto no artigo 3º, XIII, e no Art. 6º, Parágrafo Único, da Resolução nº
102/98-TCDF, a que se refere o processo de Tomada de Contas Especial nº. 141.003.508/2005.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TÂNIA DE ÁVILA


